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Sessâo de : 09 de novembro de 1994

Recurso nr. s 106.605 - IRPJ EX: 1966

Recorrente : MERLIN MASSAMES E DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.

Recorrida	 DRF - RIO DE JANEIRO - RJ

CMFL

DESPESAS NMO NECESSARIAS - Indedutivel na apuraçXo do
lucro real, a despesa realizada com reparos ou benfei-
torias em bens de terceiros, quando por força de cláu-
sula contratual, tal obrigacâo é atribuida ao proprie-
tário dos bens.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MERLIN MASSAMES E DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala de Sessefes, em 09 de novembro de 1994
H
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
: 30SE DO NASCIMENTO DIAS, HISSAO ARITA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA.
• Ausentes os Conselheiros 3ACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e GIL-
• BERTO CONGRO BASTOS.
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Recurso nr. 106.605

RECORRENTE : MERLIN MASSAMES E DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.

RELATORI O

Por bem elaborado, adoto e transcrevo o relato da deci-

sXo singular, de seguinte teor:

"Versa o presente processo sobre o auto de infraçXo de

fls. 02, através do qual pretende o Fisco exigir da empresa nos autos

identificada o crédito tributário em valor equivalente a 16.093,87

BTNF, em decorréncia de, em fiscalizaçXo externa realizada no domici-

lio fiscal da contribuinte, terem sido constatadas as seguintes irre-

gularidades:

1 - OmissWo de Receitas

Caracterizada pela no contabilizaçXo de compras efe-

tuadas através das notas fiscais de nrs. 925.137 e 925.138.

Base tributável: Cr$ 9.340.578

Enquadramento Legal: Art. 153 a 157, 179 e 387, II do

RIR; aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

2 - Despesas No Necessárias

Deduflo do lucro liquido, da quantia de Cr$

300.000.000,00, referente a despesas com substituiflo de dois tanques

subterrikneos e de toda tubulaçXos contabilizada como despesas de con-

servaao e reparos, quando tais encargos sWo de responsabilidade da
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empresa distribuidora, caracterizando o fato, ocorrência de despesas

nXo necessárias.

Base tributavel: Cr$ 300.000.000,00

Enquadramento Legal: Art. 191 do RIR.

Inconformada com a exigência que lhe é imposta " a em-

presa autuda, doravante denominada Impugnante, apresentou, tempestiva-

mente, a Impugnaç(o de fls. 28 a 31, através da qual, de maneira resu-

mida, alega o seguinte:	 •

1) Que, em relaçao ao item 1 do auto de infraçXo, o que

houve na realidade foi o cancelamento das notas fiscais de nrs.

925.137 e 925.138 devido a devoluao das cqmpras, conforme documento

de fls. 40 a 43;

2) Que, relativamente as despesas com conservaçWo e re-

paros, já havia solicitado à distribuiçXo que providenciasse os repa-

ros do defeito, como nXo houve atendimento imediato e, no podemos fi-

car a mercê: de prejuízo " teve que arcar com os encargos.

Convocado a se pronunciar em face da impugnaçWo inter-

posta ao seu feito fiscal, a AFTN autuante acatou as alegaçffes da im-

pugnante no que concerne ao primeiro item do auto de infraçWo em cau-

sa, opinando pela manutençWo do segundo item do mesmo."

Através da decisWo de fls. 50/51 a autoridade adminis-

trativa de la. instãncia julgou parcialmente procedente a aço fiscal,

para excluir da exigência o tópico relativo à omissWo de receitas.

Inconformada, tempestivamente, a autuada apresentou a

sua peça de apelo de fls. 56/57 0 onde, em síntese, ratifica as suas

alegagefes de defesa, pugnando pela cor eco da dedutibilidade da des-

pesa efetuada. ..

É o relatOrio.	 -09.	
401.161/411
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Relator

Recurso tempestivo, dele conheço.

Em exame glosa de despesa de conservação e reparos,

inerente à substituição de dois tanques subterr2neos e toda a tubula-

ção e interligação (NF NR. 51, DE 03.12.85), por entender a fiscaliza-

ção que tais serviços são encargos específicos da empresa distribuido-

ra, conforme contrato de comissão mercantil de 01.02.91 (fls. 17).

A alegação da recorrente de que efetuou o gasto refe-

renciado em razão da omissão da distribuidora em vista de que não po-

deria paralisar o seu negócio, motivos que ensejariam a sua necessida-

de e consequente possibilidade da dedutibilidade, a meu ver é argumen-

to que não pode prevalecer.

O simples exame do item 2.2.2 do Contrato de Comissão
Mercantil (fls. 21) atesta a responsabilidade da distribuidora e o

correspondente direito de ressarcimento da autuada.

Não vejo, na hipótese, a possibilidade de aplicação da

cláusula 7.1 do Contrato, visto que a mesma não se aplica às obras de

todo necessárias.

Incabíveis pois, a dedutibilidade do dispêndio realiza-

do, face à possibilidade de seu ressarcimento, merecendo destaque o

fato de que a autuada, em nenhum momento, fez prova da inexistência do

ressarcimento em questão. 4,
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Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

E o meu voto.

e O/	vernbro	 1994

AFONE)	 .31	 TTOS OUREN;0 - RELATOR
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